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TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC
1. DIRETRIZES GERAIS  
O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil – PGRCC é um documento, baseado nos princípios de não geração e minimização de resíduos, que aponta e descreve as ações relativas ao manejo de resíduos sólidos de construção civil, observadas suas características e riscos, no âmbito dos estabelecimentos, contemplando aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como as ações de proteção ao meio ambiente.
O PGRCC, quando solicitado, deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMEAGRO, juntamente com o requerimento para solicitação das Licenças Municipais de Instalação e Operação.
2. INFORMAÇÕES GERAIS
2. 1 Identificação do Empreendedor:
2.1.1 Pessoa Jurídica:
	Razão Social:
	

	Nome Fantasia:
	

	Endereço Completo:
	

	
	

	CNPJ:
	

	Nome do Responsável Legal:
	

	CPF do Responsável Legal:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	


2.1.2 Pessoa Física:
	Nome:
	

	Endereço Completo:
	

	
	

	CPF:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	


2.2 Responsável Técnico pela obra:
	Nome:
	

	Endereço Completo:
	

	
	

	CPF:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Formação Profissional:
	

	Inscrição no Conselho de Classe:
	


2.3 Responsável Técnico pela Elaboração do PGRCC: 
O PGRCC deve ser elaborado por um profissional ou equipe técnica devidamente habilitada nas áreas de: Engenharia Civil, Engenharia de Produção Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia Química, Engenharia Sanitária, Arquitetura, Biologia ou Gestão Ambiental, com inscrição no Conselho de Classe referido ou com pós-graduação na área de meio ambiente.
	Nome:
	

	Endereço Completo:
	

	
	

	CPF:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Formação Profissional:
	

	Inscrição no Conselho de Classe:
	


2.4 Responsável Técnico pela Implementação do PGRCC:
	Nome:
	

	Endereço Completo:
	

	
	

	CPF:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Formação Profissional:
	

	Inscrição no Conselho de Classe:
	


Obs.: apontar, conforme dados acima, os demais integrantes no caso de equipe técnica responsável pela implementação do PGRCC.
3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
	Identificação do empreendimento:
	

	Localização:
	

	Endereço do canteiro de obras:
	

	Número de Trabalhadores, incluindo os terceirizados:
	

	Área do Terreno (m²):
	

	Área a ser construída (m²) e/ou Extensão da Linha de Transmissão/Distribuição:
	

	Número da Licença de Instalação (LI):
	

	Data de Emissão da LI:
	

	Órgão Emissor da LI:
	

	Número da Autorização Florestal (AF), caso houver:
	

	Data de Emissão da AF:
	

	Órgão Emissor da AF:
	

	Número do Contrato:
	

	Gestor do Contrato:
	


Além dos itens mencionados acima, deverá ser apresentada a Planta Arquitetônica de Implantação, incluindo o canteiro de obras, área total do terreno, área de projeção da construção e área total construída;
4. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO
Neste item, descrever de maneira sucinta as características predominantes da obra, da reforma ou do processo de demolição. Caracterize o terreno e descreva a instalação do canteiro de obras, fundação, estrutura, vedação, instalação elétrica, revestimento e paredes, teto, revestimento e piso, pintura e cobertura.
5. TRIAGEM OU SEGREGAÇÃO DOS RESÍDUOS
O gerador deverá descrever os procedimentos adotados quanto à segregação do RCC, a qual deverá ser feita preferencialmente na origem. Esse processo de triagem tem como objetivo a separação do RCC de acordo com a sua classe. No momento da segregação, a mistura de RCC de diferentes classes deverá ser evitada, pois prejudicará a qualidade final do resíduo.
6. CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS
Estimar o volume de Resíduos de Construção Civil (RCC) em m³ gerado durante a execução dos serviços, de acordo com cada etapa construtiva, subdividindo-o por classe. Os RCC deverão ser identificados e classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, nº 348/2004, nº 431/2011 e nº 448/2012. Os cálculos para estimativa de geração de resíduos (memorial de cálculo) deverão ser apresentados e justificados no PGRCC, de acordo com a literatura existente sobre a matéria.
A referência para estimativa de volume nos casos de construção é de 1200 Kg/m³ a 2500 kg/m³, a depender do tipo de material a ser utilizado durante a construção. Com relação a subdivisão do volume de resíduos de acordo com a classe, é usual a seguinte separação: 79% para Classe A, 15% para Classe B, 4,8% para Classe C e 1,2% para Classe D. A referência para cálculo de empolamento nos casos de escavação é de 12% a 50%, a depender do tipo de solo a ser escavado (Rocha detonada – 50%; Solo argiloso – 40%; Terra comum – 25%; Solo arenoso seco – 12%).
No caso de construção, de acordo com a discriminação criada pela Universidade de Brasília em 2020, deverão ser utilizadas, no mínimo, as seguintes etapas construtivas: Serviços Gerais/Administração, Instalação do Canteiro de Obras, Fundação, Estrutura, Fechamento das Alvenarias, Instalações Prediais e Revestimento.
No caso de demolição, o Gerador deverá descrever as etapas que serão utilizadas para o processo de demolição do empreendimento.
	Classe
	Tipo
	Quantidade Total Gerada
	Aplicação

	Destino

	
	
	
	Reutilização

	Destinação
	

	A
	Solos (terra)
	
	
	
	

	
	Componentes Cerâmicos
	
	
	
	

	
	Argamassa
	
	
	
	

	
	Material asfáltico
	
	
	
	

	B
	Plástico
	
	
	
	

	
	Papel/papelão
	
	
	
	

	
	Metais
	
	
	
	

	
	Vidros
	
	
	
	

	
	Madeira
	
	
	
	

	
	Gesso
	
	
	
	

	C
	Estopas
	
	
	
	

	
	Isopor
	
	
	
	

	
	Lixas
	
	
	
	

	
	Massas de vidro
	
	
	
	

	
	Sacos de cimento
	
	
	
	

	
	Tubos de poliuretano
	
	
	
	

	
	Resíduos de supressão vegetal
	
	
	
	

	D
	Tintas
	
	
	
	

	
	Solventes
	
	
	
	

	
	Óleos
	
	
	
	

	
	Materiais que contém amianto
	
	
	
	


7.  ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS
O Gerador deverá informar o sistema adotado para acondicionamento de RCC para cada classe de resíduo, identificando as características construtivas do mesmo (dimensões e volume) e a estimativa de recipientes a serem utilizados durante todo o período das obras. Os cálculos para estimativa de recipientes deverão ser apresentados no PGRCC.
Os RCC deverão ser acondicionados conforme sua classificação. Os resíduos deverão ser armazenados ou acondicionados em locais apropriados de maneira a facilitar a coleta para o transporte sem prejudicar o andamento das atividades do empreendimento. Os locais de acondicionamento deverão ser identificados de forma a evitar a mistura de resíduos de classes diferentes.
Deverá ser apresentado um croqui que identifique no projeto do canteiro de obras, local apropriado para o acondicionamento dos resíduos, o que facilitará a sua remoção e encaminhamento à destinação escolhida.
Obs.: Poderá ser utilizado o mesmo croqui para a identificação do local de triagem e de acondicionamento de RCC.
*Sugestões de acondicionamento e armazenamento 
	Resíduo
	Acondicionamento e Armazenamento

	Blocos de concreto, blocos cerâmicos, argamassas, madeira, concreto e tijolo
	Caçambas estacionárias, com cobertura

	Plásticos (embalagens, aparas de tubulações, etc)
	Bags sinalizados, área coberta

	Papelão (caixas de embalagens de insumos) e papéis
	Fardos sinalizados, mantidos em local coberto

	Metais
	Baias sinalizadas, a granel em piso impermeável, área coberta

	Gesso de Revestimento
	Bombonas plásticas, em piso impermeável, área coberta

	Solos
	Em pilhas para imediata remoção (carregamento dos caminhões) para grandes volumes. Pequenos volumes: Caçambas estacionárias, com cobertura

	Restos de uniformes e botas
	Bags sinalizados, área coberta

	Tintas, solventes, pincéis, panos e trapos, óleos, seladores e vernizes
	Bombonas plásticas de 50 a 100 litros, dependendo da quantidade a ser armazenada. Os recipientes devem ser sinalizados e para uso restrito das pessoas que, durante suas tarefas, manuseiam estes resíduos. Estes produtos deverão ser armazenados em locais com acesso restrito, cobertos, bem ventilados e com piso impermeabilizado (NBR 12.235)

	Latas (tintas, solventes seladores e vernizes)
	Contêineres fechados (100 litros) em polietileno. Os recipientes devem ser sinalizados e para uso restrito das pessoas que, durante suas tarefas, manuseiam estes resíduos. Estes produtos deverão ser armazenados em locais com acesso restrito, cobertos, bem ventilados e com piso impermeabilizado (NBR 12.235)


8.  TRANSPORTE DOS RESÍDUOS
Os RCC, após segregados, deverão ser transportados, por empresa de transporte devidamente cadastrada e licenciada pelo órgão ambiental competente. As transportadoras previstas no PGRCC poderão ser substituídas por outras, desde que o gerador ou o responsável técnico pelo PGRCC comunique à SEMEAGRO, via ofício, e informe no relatório de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. A transportadora deverá ser identificada por classe de resíduo, bem como, deverá constar o volume estimado a ser transportado por empresa.
Obs.: É responsabilidade do gerador a manutenção no local de execução dos serviços dos documentos a seguir: contrato com transportadora de resíduos cadastrada e licenciada pelo órgão ambiental competente e Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) assinados pelo gerador, transportador e destino final desde o início da geração dos resíduos.
9.  DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
Deverão ser indicadas as áreas de destinação para cada classe ou tipo de resíduo, devidamente autorizadas ou licenciadas pelo órgão ambiental competente, e o seu responsável, apresentando as seguintes informações:
	Razão Social
	

	Nome Fantasia
	

	Endereço Completo
	

	CNPJ
	

	Responsável Legal pela Empresa (nome, CPF, telefone, fax e e-mail)
	

	
	

	Nº da Licença de Operação ou da Autorização pelo órgão ambiental competente
	


Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em Aterro de Resíduos Sólidos Urbanos, devendo sua destinação ocorrer conforme preceitua as Resoluções CONAMA nº 307/2002 e nº 448/2012.
Conforme a Lei Federal nº 12.305, de 02.08.10, a contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas à apresentação do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos (PGRS) da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.
As áreas de destinação previstas no PGRCC poderão ser substituídas, desde que o gerador ou o responsável técnico pelo PGRCC comunique à SEMEAGRO, via ofício, e informe no Relatório de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
10.  DISPOSIÇÃO FINAL DOS REJEITOS
É de responsabilidade do gerador a disposição ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários, comprovadamente licenciados pelo órgão ambiental responsável.
11. PLANO DE CAPACITAÇÃO
O Gerador deverá descrever as ações de sensibilização e educação ambiental para os trabalhadores da construção, visando atingir as metas de minimização, reutilização e segregação dos resíduos sólidos na origem bem como seus corretos acondicionamentos, armazenamento e transporte.
12. CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PGRCC EM CONJUNTO COM O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA OBRA
Deverá ser apresentado um cronograma de implementação do PGRCC para todo o período do empreendimento.
	Etapa
	Data de início
	Data de fim

	Elaboração e Entrega do PGRCC
	
	

	Execução da Obra
	
	

	Elaboração e Entrega do Relatório Final
	
	


13. RELATÓRIO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
Ao final do serviço, os geradores de Resíduos da Construção Civil deverão enviar à SEMEAGRO um relatório conclusivo, informando os quantitativos de agregados utilizados, os resíduos gerados e os erros e acertos das previsões do PGRCC.
14. RESUMO
Deverá ser apresentado um resumo ao final do PGRCC.
	Estimativa de Geração em m³:
	

	Forma de Acondicionamento:
	

	Transportador Responsável:
	

	Destinação dos RCC:
	

	Disposição dos Rejeitos:
	


*Conforme Resoluções CONAMA n º 307/2002, nº 348/2004, nº 431/2011 e nº 448/2012. 2. 
15. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Deverão ser apresentadas no PGRCC as referências bibliográficas utilizadas para sua elaboração, de acordo com a NBR vigente.
16. EMBASAMENTO LEGAL
O PGRCC deverá descrever compatibilidades e incompatibilidades segundo as Normas Técnicas aplicáveis a cada tipo de empreendimento abrangendo a legislação ambiental em âmbito Municipal, Estadual e Federal, além das exigências contidas neste termo de Referência para elaboração e apresentação do PGRCC.
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS: 
· NBR 15112/2004 - Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas de transbordo e triagem – Diretrizes para projeto, implantação e operação. Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para projeto, implantação e operação de áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos;
· NBR 15113/2004 - Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes – Aterros – Diretrizes para projeto, implantação e operação. Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis para projeto, implantação e operação de aterros de 7 resíduos sólidos da construção civil classe A e de resíduos inertes. Visa a reservação de materiais de forma segregada, possibilitando o uso futuro ou, ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura utilização da área. Visa também a proteção das coleções hídricas superficiais ou subterrâneas próximas, das condições de trabalho dos operadores dessas instalações e da qualidade de vida das populações vizinhas;
· NBR 15114/2004 - Resíduos sólidos da construção civil – Áreas de reciclagem – Diretrizes para projeto, implantação e operação. Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis para projeto, implantação e operação de áreas de reciclagem de resíduos sólidos da construção civil classe A. Esta Norma se aplica na reciclagem de materiais já triados para a produção de agregados com características para a aplicação em obras de infraestrutura e edificações, de forma segura, sem comprometimento das questões ambientais, das condições de trabalho dos operadores dessas instalações e da qualidade de vida das populações vizinhas;
· NBR 15115/2004 - Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Execução de camadas de pavimentação – Procedimentos. Esta Norma estabelece os critérios para execução de camadas de reforço do subleito, sub-base e base de pavimentos, bem como camada de revestimento primário, com agregado reciclado de resíduo sólido da construção civil, denominado “agregado reciclado”, em obras de pavimentação;
· NBR 15116/2004 - Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural – Requisitos. Esta Norma estabelece os requisitos para o emprego de agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil. Os agregados reciclados de que trata esta Norma destinam-se: a) a obras de pavimentação viária: em camadas de reforço de subleito, sub-base e base de pavimentação ou revestimento primário de vias não pavimentadas; b) preparo de concreto sem função estrutura.
RESOLUÇÕES CONAMA
· Portaria 31, de 23/02/2007 - Institui Grupo de Monitoramento Permanente para o acompanhamento da Resolução CONAMA nº362, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre o recolhimento, a coleta e a destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado;
· Resolução 001, de 23/01/1986 - Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto Ambiental- RIMA;
· Resolução 001-A, de 23/01/1986 - Dispõe sobre o transporte de produtos perigosos em território nacional;
· Resolução 002, de 22/08/1991 - Dispõe sobre adoção de ações corretivas, de tratamento e de disposição final de cargas deterioradas, contaminadas ou fora das especificações ou abandonadas;
· Resolução 009, de 31/08/1993 - Dispõe sobre o recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado. (Revogada pela resolução 362/2005);
· Resolução 237, de 19/12/1997 - Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente;
· Resolução 257, de 30/06/1999 - Estabelece que pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos tenham os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados. (Alterada pela Res. CONAMA 263/1999 – acrescentado inciso IV no art. 6o. Revogada e substituída pela Res. CONAMA 401/2008);
· Resolução 258, de 26/08/1999 - Determina que as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação final ambientalmente adequados aos pneus inservíveis. (Revogada pela Res. CONAMA 416/2009);
· Resolução 263, de 12/11/1999 - Dispõe sobre Pilhas. (Inclui o inciso lV no Art. 6º da resolução CONAMA N.º 257/1999);
· Resolução 264, de 26/08/1999 - Licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de co-processamento de resíduos;
· Resolução 267, de 14/09/2000 - Proibição de substâncias que destroem a camada de ozônio (alterada pela resolução 340/2003);
· Resolução 275, de 25/04/2001 - Dispõe sobre o código de cores para resíduos sólidos na coleta seletiva;
· Resolução 307, de 05/07/2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. (Alterada pelas Resolução CONAMA 348/2004, 341/2011, 448/2012 e 469/2015);
· Resolução 308, de 21/03/2002 - Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. (Revogada e substituída pela Res. CONAMA 404/2008);
· Resolução 334, de 03/04/2003 - Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos;
· Resolução 465 de 05/12/2014 - Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos;
· Resolução 469, de 29/07/2015 - Altera a Resolução CONAMA no 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;
· Resolução 481, de 03/10/2017 - Estabelece critérios e procedimentos para garantir o controle e a qualidade ambiental do processo de compostagem de resíduos orgânicos, e dá outras providências;
LEGISLAÇÃO FEDERAL:
· Decreto 3.665 de 20/11/2000 - Dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados [pelo Exército] (R-105). (Sobre destinação de resíduos enquadráveis como “produtos controlados pelo Exército”, ver artigos de 221 a 237 do regulamento R-105 e seu anexo I);
· Decreto 4.074, de 04/01/2002 - Regulamenta a Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências;
· Decreto 4.136, de 20/02/2002 - Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional;
· Decreto 4.581, de 27/01/2003 - Promulga a emenda ao anexo I e adoção dos anexos VIII e IX à Convenção de Basiléia sobre o controle do movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e seu depósito;
· Decreto 5.472, de 20/06/2005 - Promulga o texto da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, adotada, naquela cidade, em 22 de maio de 2001;
· Decreto 5.940, de 25/10/2006 - Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências;
· Decreto 6.017, de 17/01/2007 - Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos;
· Decreto 6.514, de 22/07/2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. (Regulamenta a Lei 9605/1998), (Alterado pelo Decreto 7.640/2011);
· Decreto 6.686, de 10/12/2008 - Altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações;
· Decreto 6.792, de 10/03/2009 - Altera e acresce dispositivos ao Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, para dispor sobre a composição e funcionamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA;
· Decreto 6.913, de 23/07/2009 - Acresce dispositivos ao Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins;
· Decreto 7.217, de 21/06/2010 - a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e da outras providências;
· Decreto 7.404, de 23/12/2010 Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências;
· Decreto 7.405, de 23/12/2010 - Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e funcionamento, e dá outras providências;
· Decreto 7.619, de 21/11/2011 - Regulamenta a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI na aquisição de resíduos sólidos;
· Decreto 7.640, de 09/12/2011 - Altero o art. 152 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações;
· Decreto 8.141, de 20/11/2013 - Dispões sobre o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB, institui o Grupo de Trabalho Interinstitucional de Acompanhamento da Implementação do PNSB e dá outras providências;
· Decreto 8.468, de 08/09/1976 - Aprova Regulamento que disciplina a execução da Lei 997, de 31/05/1976, que dispõe sobre controle da poluição do meio ambiente (ver as várias alterações);
· Decreto 8.629, de 30/12/2015 - Altera o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico;
· Decreto 875, de 19/07/1993 - Promulga o texto da convenção (de Basiléia) sobre o controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e seu depósito;
· Decreto 9.177, de 23/10/2017 - Regulamenta o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e complementa os art. 16 e art. 17 do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 e dá outras providências;
· Decreto 96.044, de 18/05/1988 - Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências;
· Decreto 99.274, de 06/06/1990 - Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências;
· Lei 10.308, de 20/11/2001 - Dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, e dá outras providências;
· Lei 10.650, de 16/04/2003 - Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA;
· Lei 11.079, de 30/12/2004 - Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;
· Lei 11.107, de 06/04/2005 - Dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências;
· Lei 11.445, de 05/01/2007 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico (esta Lei conceitua também limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, e dá outras providências);
· Lei 12.187, de 29/12/2009 - Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e estabelece seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos;
· Lei 12.305, de 02/08/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências (ver também decreto 7.404 de 23/12/2010);
· Lei 12.334, de 20/09/2010 - Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000;
· Lei 12.375, de 31/12/2010 - Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; transforma Funções Comissionadas Técnicas em cargos em comissão, criadas pela Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; altera a Medida Provisória nº 2.228-2, de 6 de setembro de 2001, e as Leis nºs 8.460, de 17 de setembro de 1992, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.371, de 28 de novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.941, de 27 de maio de 2009, 8.685, de 20 de julho de 1993, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.111, de 9 de dezembro de 2009, e 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga dispositivo da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;
· Lei 12.651, de 25/05/2012 - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. (Alterada pela lei 12.727, de 17/10/2012), (ver art. 3º inc. VIII e art. 8º, sobre intervenções em APPs para fins de Saneamento ou Gestão de Resíduos, consideradas de utilidade pública);
· Lei 13.576 de 26/12/2017 - Dispõe sobre a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) e dá outras providências;
· Lei 6.938, de 31/08/1981 - Estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus afins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental;
· Lei 7.802, de 11/07/1989 - Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências (ver também lei 9.974/2000, decreto 4.074/2002);
· Lei 9.055, de 01/06/1995 - Disciplina extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim e dá outras providências;
Lei 9.605, de 12/02/1998 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências (ver também decreto 6.514, de 22/7/2008);
· Lei 9.974, de 06/06/2000 - Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP:
· Resolução Mercosul 30, de 20/06/2002 - Critérios para a gestão sanitária de resíduos sólidos em portos, aeroportos, terminais internacionais de carga e passageiros e pontos de fronteira no Mercosul.
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ
· Portaria nº 280, de 29 de junho de 2020 - Regulamenta os arts. 56 e 76 do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e o art. 8º do Decreto nº 10.388, de 5 de junho de 2020, institui o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR nacional, como ferramenta de gestão e documento declaratório de implantação e operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos, dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos e complementa a Portaria nº 412, de 25 de junho de 2019;
· Lei 5.194, de 24/12/1966 - Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências;
· Resolução 218, de 29/06/1973 - Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia. (Estabelece que compete ao Engenheiro Sanitarista o desempenho das atividades relacionadas a coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos – artigo 18);
· Resolução 310, de 23/07/1986 - Descrimina as atividades do Engenheiro Sanitarista;
· Decreto 96.044, de 18/05/1988 - Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências;
· Resolução 336, de 22/10/1989 - Dispões sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;
· Resolução 420, de 12/02/2004 - Aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos (versão consolidada com todas as alterações);
· Resolução 701, de 25/08/2004 - Altera a Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos e seu anexo;
· Resolução 1.644, de 26/09/2006 - Altera o Anexo à Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos;
· Resolução 2.975, de 18/12/2008 - Altera o Anexo à Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos;
· Resolução 2190, de 28/07/2011 - Aprova a norma para disciplinar a prestação de serviços de retirada de resíduos de embarcações;
· Resolução 2650, de 26/09/2012 - Aprova os instrumentos de acompanhamento e controle de gestão ambiental em instalações portuárias, (também institui o Sistema de Informações de Instalações para Recepção de Resíduos de embarcações – PRFD/GISIS da Organização Marítima Internacional – IMO).
COMITÊ ORIENTADOR PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA – CORI
· Deliberação 09, de 29/09/2014 - Estabelece a meta quantitativa do sistema de logística reversa de embalagens em geral de que trata item 5.7 o edital de chamamento 02/2012;
· Deliberação 10, de 02/10/2014 - Estabelece medidas para a simplificação dos procedimentos de manuseio, armazenamento seguro e transporte primário de produtos e embalagens descartados em locais de entrega integrantes de sistemas de logística reversa instituídos nos termos da Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010;
· Deliberação 11, de 25/09/2017 - Implementação de Sistemas de Logística Reversa, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei nº 12.305, de 2 de agosto 2010, no Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro 2010, e o que consta no Processo Administrativo SEI nº 02000.000041/2016-05.
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS – IBAMA
· IN 1, de 25/01/2013 - Regulamenta o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos (Cnorp) e estabelece sua integração com o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF-APP), o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF-AIDA) e o Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP) e define os procedimentos administrativos relacionados ao cadastramento e prestação de informações sobre resíduos sólidos, inclusive os rejeitos e os considerados perigosos;
· IN 12, de 16/7/2013 - Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos de controle da importação de resíduos de que trata a Resolução Conama n° 452/12, em consonância com a Convenção da Basileia;
· IN 13, de 18/12/2012 - Publica a Lista Brasileira de Resíduos Sólidos;
· IN 15, de 06/10/2014 - Institui o Sistema Nacional de Emergências Ambientais (SIEMA);
· IN 8, de 03/09/2012 - Institui, para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou produto que as incorporem.
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL – INMETRO
· Portaria 8, de 09/01/2008 - Necessidade de clarificar o entendimento quanto à implementação dos programas de avaliação da conformidade de embalagens e contentores intermediários para granéis (IBC), utilizados no transporte terrestre de produtos perigosos, e quanto às definições de montador e usuário de embalagem. (Revogada pela Portaria INMETRO 71/2008).
PORTARIAS E NORMAS MINISTERIAIS
MINISTÉRIO DA SAÚDE
· Portaria 1.009, de 02/09/2009 - Aprovar os critérios e os procedimentos para aplicação de recursos orçamentários e financeiros para a implantação, ampliação ou melhoria de unidades de triagem de resíduos sólidos para apoio às cooperativas e associações dos catadores de materiais recicláveis, constantes do anexo desta Portaria.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
· Portaria 113, de 08/04/2011 - Aprova Regimento Interno para o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa;
· Portaria 177, de 30/05/2011 - Aprova Regimento Interno para o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos;
· Portaria 428, de 31/10/2011 - Altera os artigos 1º e 2º da Portaria MMA 462, de 22 de dezembro de 2009. Inclui instituições de ensino, públicas ou privadas, que trabalhem com treinamento e/ou formação de profissionais do setor de refrigeração e ar condicionado, como elegíveis para o estabelecimento de Unidades de Reciclagem de CFC-12.
LEGISLAÇÃO ESTADUAL:
· Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Rondônia – PERS/RO de julho de 2020. Disponível em: http://www.sedam.ro.gov.br/wp-content/uploads/2020/07/Produto-4-Subproduto-4.2.pdf.
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL:
· Lei Nº 254, de 27 de maio de 1994 - Dispõe sobre as construções no município e Jaru, estado de Rondônia e código de obras, e dá outras providências;
· Lei Nº 1.827, de 06 de dezembro de 2013 - Dispõe sobre o código ambiental do município de Jaru, e dá outras providências.
OBS: O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Construção Civil deverá conter Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e ser assinado pelo responsável pelo empreendimento, e pelo responsável técnico.
Rua: Tapajós, 4476 – Setor 02 – Jaru/RO
CEP: 76.890-000 – Contato: (69) 3521-2923 

